
PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAíBA

SEÇAO DE CONTRATOS

CONTRATO N' 28/2017 -TRE/PB

SEI n' 1191-S7.2016.6.15.8000

CONTRATO DE PKnSTÀÇÃO DOS SERVIÇOS D= LIMPEZA,
ASSEIO. CONSERVAÇÃO E COPETRAGEM NOS PRÉDIOS DÀ
JUSTIÇA ELEITORAL DE JOGO PESSOA, ÇUE FAZEM
NTRE SI O TRIBUNAL REG

PARAÍ3A E A EMPRESA ACRÓPOLE COI(ÉRCIO E SERVIÇOS
LIDA ME

Aos vinte e cinco di.as do mês de julho do ano de
dois mi] e dezessete, compareceram, de um ].ado, o TRIBUNAL

IMORAL DA PARAIBA, CNPJ N' 06.017.798/0001-60, com
foro na ci.dade de Jogo Pessoa, situado na Av. Princesa lsabel,

201, Centro, Estado da Paraíba, CEP 58.013-250,

representado por seu Secretário de Admi.nistração e Orçamento,
VIAM.TER E'ELIX DA SILVO, brasilei.ro, casado, RG n' 932.907

SSP/PB, CPF n' 468.408.184-20, doravante designado CONTRATANTE ou
simplesmente TRE/PB, e, de outro lado, a empresa ACROPOLE

C014ERC10 E SERVIÇOS LTDA ME, CNPJ Do 11.233.325/0001-30,
estabelecida na Rua Manoel Andrade, Do 118. Casa B, Quintas,

Natal/RN, CEP 59.035-020, que apresentou os documentos exigidos
por lei, neste ato representada por JAERTON SILVO. DE LIMO,
brasileiro, casado, Diretor Cc>merci.a]., RG n' 1.719.063 -- SSP/RN.
CPF n' 033.606.274-58, daqui por diante designada CONTRATADA, que
têm, entre si, justo e avençado, e celebram, por força do
presente i.nstrumento e de conforma.dade com o disposto na Lei. n
l0.520/2002, no Decreto n' 3.555/2000, Decreto n' 5.450/2005,
Decreto n' 7.892/2013 e, no que couber, na Lei. n' 8.666/1993 e
suas alterações, o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIL

mediante as segui.ates cláusulas e condições
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OB.FETO

1.1 - 0 presente contrato tem como objeto a prestação dos

serviços de limpeza, asseio, conservação e copeiragem nos prédios
da Justiça atei.total de Jogo Pessoa, de acordo com o especificado
neste instruir.ente e no Termo de Referência n' O1/2016 - COSEG,
Anexo l do Pregão 52/2016 TRE-PB, que passa a fazer parte

ntegrante deste ajuste independentemente de transcrição.

CI.AUSULÀ SEGtJNDÀ DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

2.1 O CONTRATANTE se obriga a

a)promover, através do Gestor e dos fiscal.s designados, o
acompanhamento e a fiscalização dos servi.ços contratados, sob

os aspectos quantitati.vo e qualitativo, anotando em registro
própri.o as falhas detectadas e comunicando a ocorrênci.a de

quaisquer fatos que, a seu critério, exi.jam medidas corretivas
por parte da CONTRATADA ;

b) fiscalizar o cumpri.mento das obrigações corltratuais assumidas
pela empresa, inclusive quanto à continua.dade da prestação dos
serviços que, ressalvados os casos de força rr-alar, justificados
e amei.tos pelo TRE/PB, não devem ser interrompidos;

destinar local para guarda dos saneantes doma.ssanítárlos,/''

indicar instalações sanitárias;

materiais e equ i. t

d)

e) glosar dos pagamentos mensal.s os valores correspondentes às

paralisações dos postos de trabalhos, quando não houver a
respecti.va substi.tui.ção e a consequente compensação das horas
não tuba Iradas ;

f) assegurar-se da boa prestação dos serviços, veria.caído sempre
o bom desempenho dos mesmos;

2



g) uti.]izar, no acompanhamento da execução contratua]., um livro

específico para o reglstro das eventual.s ocorrências ou outro

instrumento hábi.l (e-mai.l, notificações etc.), desde que

preserve o histórico dos acontecimentos para futura análi.se pox-

parte do Tribunal ;

h) emitir pronunciamento em todos os aros relativos à execução do

contrato, em especi.al aplicação de sanções, alterações e

) ordenar a Imediata retirada do local, bem como a substi.Edição,

de empregado da empresa que está.ver sem uniforme ou crachá, que

embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanênci.a

na área, a seu exclusi.vo critério, julgar inconveni.ente;

ão praticar fitos de i.ngerência na administração da Contratada,

tais como: 1) exercer o poder de mando sobre os empregados da

Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos

responsável.s por ela inda.cados, exceto quando o objeto da

contratação previ.r o atendimento direto; 2) direcionar a

contratação de pessoas para trabalhar com a Contratada; 3)

promover ou amei.tar o desvio de funções dos trabalhadores da

Contratada. mediante a utilização destes em atividades

dista.ntas daquelas previstas no objeto da contratação e em

relação à função especifica para a qual o trabalhador foi

contratado ;

b) prestar todas as informações e esclareci.mentes necessários para

que os empregados da CONTRATADA venham desempenhar de modo

atisfatório o seu trabalho;

c) comum.car à CONTRATADA formal e i.n.edi.atamente problemas ou

di.ficu].dados relaci.onadas à prestação dos servi.ços contratados;

d) proporcionar à CONTRATADA todas as facili.dades necessári.as ao

bom cumprimento das obrigações contratadas;

e) efetuar periodicamente a programação dos

executados pela Contratada;

f) disponibiliza programas de redução de energia. elétriça



rabi.anal de água e colete seletlva de resíduos sóli.dos, bem

como recipi.entes co]etores adequados para a co].eta seletiva de

materiais secos reciclável.s, seguindo a padroni.zação

nternaci.anal para a identificação, por cores, (VERDE para

vidro, AZUL para papel, AMARELO para metal, VERMELHO para
plásti.co e BRANCO para lixo não reciclável) ;

g) elaborar e dístri.ruir manuais de procedimentos para ocorrênci.as

].ativas ao descarte de n.aterlals potenci.almente polui.dores;

h) arcar cora. as despesas de publicação do extrato do contrato no

Diári.o Ofi.ci.al da União, que será providenclada pela
Administração até vinte dias da data de sua assinatura, nos
termos do art. 20 do Decreto n' 3.555/2000;

) observar para que, durante a vi.gência contratual, sejam
menti.das todas as condições de habilitação e qualifi.cação

exi.gi.das na contratação, bem como sua compatibilidade com as
abri.cações assumi.das ;

solici.tar, por amostragem, aos empregados tercelrlzados que
verá.fiquem se as contribuições da Previdência Social- e os
valores re]atívos ao FGTS estão ou não sendo reco].hidos em seus

nomes, fornecendo à administração os respectivos comprovantes,

de modo que, no pera.odo de um ano, todos empregados tenham

recolhimentos aval i.ados pelo Tri.banal;

k) comunicar ao Mi.nistério da Previdência Social e à Receita
Federal do Brasil qualquer irregulari.dado verificada na$
contribuições previdenciárias dos empregados tercei.rizados;

comunicar ao Mini.stéri.o do Trabalho qualquer irregularidade
fi.cada no recolhi.mento do FGTS dos empregados

t e rce i. r i. z idos ;

) fornecer todo o material de consumo (sabão, água sanitári.a

etc.) necessário à reali.zação dos serviços contratados,

ndependentemer\te das quantidades estimadas no Apêndice vlll lr.

(planilhas de custo) deste Termo de Referênci-a;

) efetuar o pag'31neCta à CONTRATADA de acordo com as condições \\]/

4



estabelecidas no contrato

CLÁUSULA TERCEIRA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3 . 1 - A CONTRATADA se obriga a

a) prestar os serviços contratados em plena conformidade
estabelecido no Termo de Referência;

b) fornecer a mão de obra, além de utensílios e equi.pimentos nos
quanta-tativos adequados à área a ser limpa, com vi.star a garantir
à realização dos serviços contratados;

c) iniciar a prestação do serviço no prazo máximo de 05 (cinco)
dias úteis a partir da data fi.cada no Termo de Autora.zação de
Início do Serviço - TAIS, a ser emItIdo pelo gestor do contrato;

d) responsabili.zar-se integralmente pelos servi.ços contratados,
nos termos da legislação vi.gente;

e) designar por escrito proposto(s) que tenham poderes para
Execução desteresolução de possa.veia ocorrências durante a

contrato ;

f) apresentar todos os empregados colocados à disposição da
Admini.stração, sem exceção, com fardamentos padronizados e
adequados à ati.vi.dade, incluindo calça, comi.sa, bem como crachás
de i.dentificação com fotografia recente e os Equipamentos de
Proteção Indivi.dual (EPI's) necessários, todos fornecidos
exclusi.vamente pela Contratada. de acordo com especificações
constantes no Apêndice IV do Termc> de Referência;

g) manter todos os equipamentos e utensílios
execução dos serviços, em perfeitas condições de uso, devendo os
danificados serem substituídos em até 24 (vi.nte e quatro) horas.
Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistema de
proteção, de modo a evitar danos na rede elétrlca;

tece $ vários à

h) identi.ficar todos os equipamentos, ferramental e utensílios de

sua propri.edade, tais como: aspi.radares de pó&,/enceradeiras,



mangueiras, baldes, corri.nhos para transporte de lixo, escadas,

etc., de forma a não serem confundidos com simi.lares de

propri.edade da Contratante;

mplantar, de forma adequada, a planificação.

supervi.são permanente dos serviços, de forma a obter

carreta e eficaz, realizando os servi.ços de forma

instante, mantendo sempre em perfez.ta ordem.

dependências objeto dos serviços;

execução e

na operação
t icu].osa e

todas as

j) assumir todas as responsabili.danes e tomar as medida
necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou co:
mal súbito;

k) cumpri.r os postulados legal.s vi.gerltes de âmbi.to federal
estadual ou municipal e a$ normas internas de segurança e
medicina do trabalho ;

1) instruir seus empregados quanto às necessidades de acatar as

orientações do Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das

normas internas e de segurança e medi.cima do trabalho, tais como

prevenção de incêndi.o nds áreas do Contratante;

m) exercer controle sobre a asse.duidade e a pontuais.jade de seus

empregadosf devendo substituí-los em suas ausências, sob pena de
ter os valores descontados do pagamento mensal;

n) prestar os serviços dentro dos parâmetros e
estabelecidos, fornecendo todos os saneantes domissanitários,

materiais, inclusive sacos plásticos para acendi.cionamento de
detritos e equi-pimentos em quantidade, quali-dade e tecnologia

adequadas à reali.zação dos serviçosr com a observânci.a às

ecomendações aceitas pela boa técni.ca, normas e legislação;

o) nomear encarregados responsáveis pelos servi-ços, com a missão

de garantir o bom andamento dos trabalhos. Estes encarregados
terão a obrigação de reportarem-se, quando houver necessidade, ao

sponsável pelo acompanhamento das serviços da Administração e
amar as prova.dênci.as pertinentes para que sejam corrigidas todas

as falhas detectadas ;
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p) distribuir nos sanitários, papel higiêni.co, sabonete e papel
toalha, de forma a garantir a manutenção de seu abastece.mento;

remover mobi.bário quando da substi.tui.ção de carpetes, pinturas,
aplicação de slnteco rasparem de tacos, assoar-hos, etc

q) Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus
empregados, das normas disciplinares determi-nadas pela
Adm i. ni st ração ;

) observar conduta adequada na utilização dos saneantes

doma.ssanitários, nateri.ai.s e dos equi.pamentos, objeti.fiando a
carreta higienização dos utensílios e das instalações objeto da

prestação dos serviços ;

s) assegurar que todo empregado que cometer falta disco.pIlHar não
será menti.do nas dependências do Contratante;

t) atender de Imedi.ato as solici.tições do Contratante quanto às
substitui.ções de empregados não qualificados ou entendidos como

inadequados para a prestação dos servi.ços;

u) apresentar, no primeiro mês da prestação dos

autenticada dos seguintes documentos:

u.l) relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou
função, horário do posto de trabalho, números da carteira de

identidade (RG) e da i.nscrição no Cadastro de Pessoas Fisi.cas

(CPF) , com indicação dos responsável.s técni.cos pela execução dos
serviços, quando for o caso;

serviços, cópia

'«

u.2) Carteira de Trabalho e Previ.dênci.a Social (CTPS) dos
empregados admi.tidos e dos responsáveis técnicos pela execução
dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela
contratada;

u.3) exames médicos admi.ssi.anais dos empregados da contratada que
prestarão os serviços .

v) apresentar, mensalmente, juntamente com a NOTA FISCAL/FUTURA

dos servi.ços executados, prova da regulará.dade fi.scal para com a

Seguridade Social (CND}, com o Fundo de Garantlq por Tempo de
Serviço (CRF) e com as ?agendas }4un]cipÍ] e \izdera]., sendo esta
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através da Certa.dão Conjunta Negativa de Débi.tos Relativos a

Tri.butos Federais e à Dívida Aviva da União, bem como a prova de

mexi.stênci.a de débitos inadi.mplldos perante a Justiça do

Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalha.star

(CNDT}, caso estes documentos não estejam disponíveis no SICAF e

no sítio da Justiça do Trabalho;

w) apresentar, quando sob.cltad(

dos segui.ates documentos :

.final ou cópia autenti.cada

w.]) Guia de Reco].hi.mento da Previ.d

w.2) Certidão negativa com as Receitas Estadual

Munic i.pal ;

w.3) Comprovante de pagamento dos salári.os (folha

pagamento analítica e contracheques de qualquer mês

prestação dos servi.ços ) ;

Social (GRPS )

4) Comprovante do pagamento de benefícios suplerrlentares

ale transpor'Ler vale alimentação, entre outrosl;

5) Relação dos trabalhadores constantes io arqui.vo SEFIP

v.6) Resumo das i.nformações à Previdênci.a Social constante

do arqui.vo SEFIP;

w.7) Comprovante de declaração das contribuições a
à Previdência Social e a outras entidades e fundos OPAS

re co ]. he r

8 ) Resumo do fechamento empresa / FGTS

9) P: itocolo de envio dos arquivos

11) Comprovar.tes de eventual-s cursos de treinamento

eciclagem que foram exigidos por lei ou pelo contrato.

10 ) Gui.as do FGTS pagas

entregar, até lO (dez) dias após o último mês da prestação dos

rviços (exti.nção ou rescisão do contratos, ori.final ou cópi

tenta.cada dos documentos abaixo relaci.onados



x.l) termos de !escisão dos contratos de trabalho dos
empregados prestadores de servi.ço, deva.demente homologados,

quando exi.cível pelo si.ndicato da categori.a;

x.2) guias de recolhimento da contribuição prevldenciárla e

do FGTS, referentes às rescisões contratual.s;

3) extratos dos depósitos efetuados nas contas vi.mediadas

dlviduais do FGTS de cada empregado di.spensado; e

x. 4 ) exames médicos gemi.ss

d i. open fados ;

dos empregados

x.5) comprovante de realocaçào dos funcionári.os em outras

atividades de prestação de serviços, sem interrupção do
contrato de trabalho, se for o caso.

y) realizar todas as transições comerciais necessárias à execuçã
dos serviços contratados exclusi-vamente em seu própri-o nome;

z) sujeitar-se às di.oposições do Código de Proteção e Defesa d
Cansumldor, insti.tui.do pela Lei. Do 8.070, de 11/09/1990,
coube r ;

a.l) apresentar os proa.ssi.orais deva.demente asseados, unhas
limpas e aparadas, com boa apresentação, devendo portar em lugar
vi.síve]. o crachá de Identificação;

b.l) fazer seguro de vida em favor dos seus empregados

coberturas de morte natural, morte acidental e invalidez por

acidente, cada cobertura no valor de R$ 15.000,00 lquinze mil

Cais), excito suicídi.o, independente do local ocorra.do,

apresentando a respectiva apóli.ce no la pagamento, com início de

vlgênci.a a partir da data de asse.natura do contrato, podendo ser

descontado do salário do funcionário 50% (cinquenta por cento) do

vaJ-or prêmio do seguro, respeitando-se o limite maxi.mo de
desconto de R$ 5,00 (ci.nco reais);

c.l) realizar a pagamento de seus empregados até o 5' (qui.nto)
dia útil. do mês subsequente, i.ndependente do repasse realizadc

pela Administração, nos termos dos art. 459 e 465, ambos da CLT,

por meio de depósito bancário em conta-cor.$nz=t&e abq;ta em nomc dc
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empregado,

cont datados

ci.dade aonde se:ão prestados os se rviços

d.l) seguir as determirlações da convenção coletiva do sindicato

da respectiva categori.a, relativamente a todos os empregados,

observando o pagamento dos adlci.orai.s e/ou vantagens Fecal i.ares a

cada profissional;

e.l) executar os trabalhos de forma a galar:tir os melhores

resultados, cabendo à Contratada oti.mi.zar a gestão de seus

ecursos - quer humanos quer materi.ais - com vistas a qualidade

dos serviços e a satisfação do Contratante, praticando

produtividade adequada aos vários tipos de trabalhos. A

Contratada responsabi.lizar-se-á integralmente pelos serviços

contratados, cumprindo evi.dentemente, as disposições legais que

interfiram em sua execução, destacando-se a legislação ambi.ental;

f.l) fornecer, até IO (dez) dias após cada período aqui.sita.vo, a

escala de feri.as dos empregados postos à di.sposição da

Admini st r anão ;

g.l) efetuar o pagamento da remuneração de férias dos empregados

até 02 (doi-s) di.as antes do gozo desta, nos termos da lega.slação

vigente;

h.l) responder pelo extravio de qualquer bem patrimoni.al ou

material de consumo do Tribunal, quando for apurada sua

responsabilidade em processo admi.ni.strati.vo, sem prejuízo das

sanções cabívels ;

i.l) indenizar qualquer dano ou prejuízo causado ao Tribunal,

ainda que involuntariamente, pelos funci.onári.os alojados ou pela

omissão dos mesmos no desempenho de suas tarefas;

1.1) promover, sempre que reparos e/ou pi.nturas tenham que ser

efetuados nas dependências do Tri.banal, a limpeza dos despi.figos

e/ou entulhos, utlli.zando métodos, aqui.pimentos e produtos

oportunos

m.l) manter-se, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as abri-cações assumi.das e todas as conde.ções
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exigidas para a contratação;

n.l) vi.abilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do

inibi.o da prestação dos serviços, o acesso dos seus empregados em
exercíci.o no Tribunal, via i.nternet, por meio de senha própria,
aos si.stemas da Previ.dência Social e da Rezei.ta E'ederal do

Brasil, com o objetivo de verá.ficar se as suas contribuições

previdenci.árias estão sendo recolhidas;

o.l) viabi.lizar, no prazo de 6C (sessenta) dias, contados do
in5.ci-o da prestação dos serviços, a eni.ssão do cartão cidadão
pela Caixa Económica Federal para todos os empregados em
exercício neste Tribunal ;

p.l) apresentar, sempre que solici.tado, extrato da conta do INSS
e do FGTS dos empregados;

q.l) oferecer todos os meios necessári.os ao$ seus empregados para

a obtenção de extratos de recolhimentos sempre que solicitado
pelo gestor do contrato;

1) observar os manuais de procedi.mentes relativos ao descarte
de materiais potencialmente poluidores;

$.1) obedecer às normas técnicas, de saúde, de hi.gi.ene e de
segurança do trabalho, de acordo com as normas do Mini.stéri.o do

Trabalho e Emprego ' MTE;

1) fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se

fi.zerem necessári.os, para a execução de serviços e fiscalizar o
usar em especi.a] pe]o que consta da Norma Regue.amentadora n' 6 do
MTE

u.l) elaborar e implementar Programa de Prevenção de Riscos

Àmbi.entais (PPRA), de acordo com as Normas Regulamentadoras do
MTE

v.l) elaborar e implementar Programa de Controle Médico de Saúde

Ocupacional (PCMSO), como objetivo de promoção e preservação da
.úde dos trabalhadores, de acordo com as Normas Regulamentadoras

do MTE;

assegurar durante a vigência d ipacitação a
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todos os trabalhadores em saúde e segurança no trabalho, dentro

da :jornada de trabalho, com carga horári.a mínima de 2 (duas}

horas mensal.s, conforme a Resolução CSTJ n' 98 de 20 de abril de

2012

x.l) assegurar, durante a vigência do contrato, a capacitação dos

tr,abalhadores quanto às práticas definidas na poliu.ca de

esponsabllidade socioarr.blental do órgão;

y.l) comprovarr sob pena de rescisão contratual, no prazo máximo

de lO (dez) a partir da assinatura do presente i.nstrumento e

ajuste, o atendimento das seguintes

y.l.l) não possui.r i.nscrição no cadastro de empregadores

flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às

de escravo, insti.tuído pe]a Portara.a ]ntermini.steri.a].

MTE/SDH n' 2, de12 de maio de 2011

y.1.2) não ter sido condenada, a contratada ou

dirá.gentes, por i.nfri.agir as lei.s de combate

discrimi.nação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e

ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos artigos I' e

170 da Consta.traição Federal de 1988; do artigo 149 do

Código Penal Brasa.leira; do Decreto n' 5.017, de 12 de

março de 2004 (promulga o Protocolo de Palerma) e das

Convenções da OIT nos 29 e 105.

z.]) pr]orizar o emprego de mão de obra, material.s, tecno].ogi.as

matérias-primas de origem local para execução dos

a.2) selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão

prestar os serviços e, em cumprimento ao Ato n' 0007360-98.2009

do Conselho Naco.onal de Justiça que, seja disponibilizado no

percentual de 5% das vagas aos presos, egressos, cumpridores de

penas e medidas alternati.vas e adolescentes em conflito com a
l

e

serviços

b.2) não transfere.r a outrem, no todo ou em parte, o objeto d

presente Contrato, sem a prévia anuência da CONTRATANTE



CLÁUSULA QUARTA DAS CONDIÇÕES PARTICULARES

O CONTRATANTE não se responsabilizará por quis.squer
servi.ços que venham a ser executados pela CONTRATADA sem a devida
previ.sào contratual. ou tenha sido reali.zado fora da sua vi.gência;

4.2 - Os serviços constantes da CLÁUSULA PRIMEIRA serão
recebi.dos, MÊS A MÊS, pelo responsável por seu acom.panhamento e
fiscal i.zação, mediante atesto da respecti.va futura

4.4 - É assegurada ao CONTRATANTE a faculdade de exigi.r, a
qualquer tempo, da CONTRATADA documentação que comprove o corneto

pagamento de todos os encargos previ-denciários,
trabalhistas, fiscal.s e comerciais decorrentes da execução deste
Contrato ;

tempestivo

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO

5.1 - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela prestação d

erviços ajustados, o valor r=ensal de R$83.211,69 (Oitenta e tr.
mi.l, duzentos e onze reais e sessenta e nove centavos), sendo

a) PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA. ASSEIO E CONSERVAÇÃO PREDIZ

no valor de R$ 62.402,34 (sessenta e dois mil, quatrocentos e
dois reais e trinta e quantro centavos)e;

b) PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COPEIRAGEy (09 postos) no valor de R$
20.809,35 (vinte mil oitocentos e nove reais e trinta e ci.nco

5.2 - O valor mensal a ser efetivamente pago à empresa pod
variar em razão do estabelecido no Acordo de Nível de Serviço

ÀNS (Apêndice V) do Termo de Referência



DA CONTA VINCULADA PARA QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES
TRABALHISTAS

6.]. - A CONTRATADA autorizará o CONTRATANTE a abrir uma conta

depósito vinculada especá.fica, para o pagamento de verbas
rabalhi.star e previ.desci.árias (féri.as, 1/3 consta.tucional, 13'

salário, rescisão etc.) dos empregados disponibilizados para
prestar servi.ços ao Tri.bucal em decorrênci.a deste contrato, de

acordo com o art. 19-A da IN SLTl-blPOG H.e 02/2008, introduzi.do

pela IN SLTI/MPOG n.' 03/2009, e Resolução 169/2013 - CNJ,
aJ-terada pela Resolução 183/2013 - CNJ

pelo CONTRATANTE

para movimentação

6.2 - A conta depósito vinculada será aberta em nome da empresa,

em i.nsti.traição bancária oficial e bloqueada

6.3 - A solicitação de abertura da conta depósito vinculada

bloqueada para movimentação -- será providenciado pela SECONT

Seção de Contratos deste Tribunall

6.4 - A autorização pat'a resgatar ou movimentar recursos da conta
depósito vi.nculada - bloqueada para movimentação -- será do
Ordenador de Despesa, após a confirmação da necessidade de

liberação dos valores pelo Gestor do contrato

5 - O valor mensal a ser depositado na conta depósito vinculada
será i.qual à soma dos encargos trabalha.star abaixo descritos,

previstos na plana.Iha de composi.ção de custos e formação de
preços do contrato, compreendendo:

1} 4.2 13 ;ÀLÁRIO E ADIC:ANAL DE FÉRIA

(A) 1 3' salário

(B) Incidênci.a do 4.1 sobre 13' salário

1 ) 4 . 4 - PROVISÃO PARA RESCISÃO

(C ) Mult do FGTS do avi.se prévi.o indenizado
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(F) Multa do FGTS do avi.se pré trabalhad

111) 4.5 - COMPOSICÀO DO CUSTO DE REPOSIÇÃO

AUSENTE :

(A) Féri.as e terço cor\stitucional de féri.as

(G) Incidência do 4.1 sobre o custo de reposição (feri.as e terç
institucional de férias - 4.5 A)

CLÁUSULA SÉTIMA - DA LIBERAÇÀO / UTILIZAÇÃO DO SALDO DA CONTA

VINCULADA

7.1 A CONTRATADA poderá solici.tar autorização do T .bucal para

a) resgatar da conta depósito vinculada - bloqueada para
movimentação - os valores despedi.dos com o pagamento das
verbas trabalhistas e previdenciárias descritas no i.tem 26.5,
desde que come)lavado tratar-se dos empregados alagados pela
empresa para a prestação dos serviços contratados

b) movimentar os recursos da conta depósito vi.nculada
bloqueada para movimentação - diretamente para a conta-
corrente dos empregados alocados na execução do contrato,
desde que para o pagamento das verbas trabalhistas e
previdenciárias descritas no item 26.5.

7.2 - A conta depósito vi.nculada somente será li.berada para
pagamento direto das verbas aos trabalhadores, nas condições abaixo
conforme art.19-A, inciso 1, da IN n.' 03, de 15 de outubro de 2009

a) parcia]. e anualmente, pelo valor correspondente ao 13
(décimo terceiro) salário dos empregados vinculados ao
contrato , quando deva.do;

b) pa alment- peia va].o correspondente às férias e a 1/3
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de férias previsto na Constituição, quando do gozo de férias
dos empregados vi.nculados ao contrato;

c) parcialmente, pelo valor correspondente ao 13' (décimo

terceiro) salári.o proporcional, férias proporcionais e à
indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS,
quando da dispensa de empregado vi.nculado ao Contrato;

d) ao fi.nal da vigência do Contlrato, para o pagamento das
ve abas desci sérias .

7.3 - E'ara resgatar os recursos da conta depósito vinculada,
conforme previsto na alínea "a" do i.tem 27.1, a CONTRATADA, após
pagamento das verbas trabalhistas e previdenciá=ias, deverá
apresentar ao Tribunal os documentos comprobatóri-os de que
efetivamente pagou a cada empregado as rubra.cas indicadas no i.tem
26

7.4 - O CONTRATANTE expedírá, após a confirmação do pagamento das

ermas trabalhistas retidas, a autorização para o resgate de que
trata a alínea "a" do i.tem 27.1, encami.nhando a referi-da
autorização ao banco público, no prazo máximo de lO (dez) dias

.tens, a contar da data da apresentação dos documentos

comprobatórios pela CONTRATADA

7.5 - Ocorrendo a movi-mentação previ.sta na a].ínea "b" do i.tem
27.1, o Gestor do contrato sob.citara ao b.arco público ofici.al

que, no prazo de lO (dez) di.as úteis, contados da data da
transferência dos valores para a conta-corrente do beneficiário,

apresente os respectivos comprovantes de depósito.

7.6 - Quando os valores a serem li.gerados da conta depósito
vinculada se referirem à rescisão do contrato de trabalho entre a

empresa contratada e o empregado alojado na execução do contrato,
com mais de um ano de serviço, o Tribunal. deverá requerer, por
meio da CONTRATADA, a asse.stênci.a do si.ndicato da categori.a a que

pertencer o empregado ou da autoridade do Mi.nistéri.o do Trabalho

para verificar se os termos da rescisão do contrato de trabalho
estão carretos ;

Ó
7
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7.7 - O saldo exi.stente na conta vi.nculada apenas será liberada

com a execução completa do contrato, após a comprovação, por

parte da empresas da quitação de todos os encargos trabalhistas e

previdenci.árias relata.vos ao serviço contratado.

CLAUSUI.A OITAVA - DO PAGAMENTO

@

8.1 - O pagamento será efetuado mensalmente, através de OBC -

Ordem Bancári.a de Crédito, OBB - Ordem Bancária para Banco ou

Ordem Bancári.a para Pagamento de Futuras cora. Cedi.go de Barras, no

prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou 20 (vinte) dias corri.dos,

contados da apresentação da Nota Fi.scal/natura, conforme o valor

da contratação se:ja i.nferi.or ou superíorr respectivamente ao

li.mate previsto no art. 24, 11, da Lei n' 8.666/93, observada a

ordem cronológica estabeleci.da no art. 5' da mesma Lei;

8.1.1 - A Nota Fiscal/Futura/Boleto Bancári.o com código de

barras, relativo ao serviço prestado, deverá ser apresentado no

Protocolo Geral do TRE/PB, acompanhado da declaração de conta-

corrente própria, na qual deseja receber o referido pagamento,

com a identificação da institui-ção financeira, nome e prefixo da

agência correspondente;

B.l.l.l - O valor da Nota Fiscal/Fa+.ura/Boleto Bancário com

cedi.go de barras deverá estar de acordo com o Re].atório das

Ocorrências Mensais, do rílês anteri.or, encaminhado pelo Gestor à

CONTRATADA (itens 2.8 e 2.9 do Apêndice V do Termo de
Referênci.a) ;

8.1.1.1.1 - A empresa contratada deverá manter endereço

eletrõnico para correspondência vi.a e-mail

8.1.1.1.2 - Todas as ocorrências apontadas pela fiscalização

serão encaminhadas, via correspondência eletrõnica, à empresa
contratada

8.1.1.1.3 - O Gestor do Contrato deverá emitir relatório

apontando o excesso de ocorrênci.as ao final de cada mês, com

encaminhamento à empresa contratada, para glog.â. no mêd' seguinte,
17



aferição do serviço

e/ou ao

f as té o últi.mo d útil do tês subsequente ao da

8.1.2 - A comprovação da regularidade fiscal, para o pagamento,

será verificada por mei.o do SICAF e do sitio da Justiça do

Tuba Iho ;

8.1.2.1 - Na impossibilidade de o CONTRATANTE ter

sítio da Justiça do Trabalho, a comprovação da

regularidade fi.scal deverá ser real i.zada mediante a apresentação,

pela CONTRATADA, da documentação descai.ta na letra "v" do item

23 . 1

aces se ao S ICAF

8.1.3 - No primeiro pagamento, a Contratada deverá apresentar,

juntamente com a Nota Fi.scal/B'atura, cópias das CTPS de todos os

empregados alocados no Tri.bucal, bem como as respecti.vas fi.chás

funcionais. Para os casos de contrato de expert-ênci.a, apresentar

cópi.a do contrato;

8.1.4 - A Nota Fi.scal/Fatura será anali.fada pelo respecti.vo

Gestor e atestada, se for o caso;

8.1.4.1 - O Contratante se reserva ao direito de não efetuar o

pagamento se, no ato da atestação da nota fi.sca]./futura por parte

do gestor do contrato, este feri.fi.car que os serviços foram

executados em desacordo com o especi.ficado no ajuste;

8.1.4.2 -- Havendo erro nâ nota fi.scal/natura ou ci.rcunstânci.as

que Impeçam a li.quidação da despesa, aquela será devolvida e o

pagamento fi.cara pendente até que a contratada providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento

ci.ar-se-á, após a regularização da situação e/ou

eapresentação da nota fiscal/futura, não acarretando qualquer

ónus pa ra o Cor tratante .

8.1.4.3 - O CNPJ constante da nota fi.scal/natura deverá ser o

mesmo i.ndicado na proposta/nota de empenhos sob pena de não ser

efetuado a pagamento ;

8.2 - O CONTRATANTE poderá reter ou glosar o pagamento, sem

prejuízo das sanções cabíveis, quando a CONTRATADA:

18



8 . 2 . 1 -- Nãa prodi
ão exe anta r

contratada .

com a qualidade mínima exigida a

untados, deixar de executar, ou
ativ i. dade

8.2.2 - Deixar de utíli.zar material.s e recursos humanos

exigi.dos para a execução do serviço, ou utiliza-los com
qual.Idade ou quantidade inferior à demandada.

8.3 - No último mês da vigência do contrato, poderá ocorrer

glosa no pagamento da natura. caso haja ocorrênci.as no mês d
faturamento e no mês anterior ;

8.4 - Caso a CONTRATADA tenha o recolhimento dos encargos
relativos ao FGTS centrali.fado, o documento comprobatóri.o de
autorização para a centrali.zação dos recolhimentos deverá ser

lpresentado à Administração;

8.5 - Havendo atraso no pagamento de suas obra.cações, o TRE/PB

procederá à atualização financeira di.ária de seus débitos, onde
os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento)
ao mês, ou 6% (sei.s por cento) ao ana, conforme a seguinte
fórmula :

100

365

EM = 1 x N x VP, onde

l

TX

Índice de atualização fi.nancei.ra

Percentual da taxa de j raros de

Encargos moratórlos ;

Número de dias entre a data pre'
efetivo pagamento;

Va.lor da parcela err. atraso

'a a

.sta para o pagamento e a do

VP

8 . 6 - Nenhum pagament !rá efetuado enquanto

19



pendente de liquidação qualquer abri.cação financeira que Ihe for

imposta, em virtude de aplicação de penalidade, nos termos do
art. 86, capot e $2' e $3' e/ou art. 87, $1', da Lei. n' 8.666/93,
sem que i.sso gere direito a x-eajustamento de preços

CLÁUSULA NONA DO RECOLHIMENTO DOS IMPOSTOS E DAS CONTRIBUIÇÕES

9.1 - De acordo com o disposto na Instrução Normativa SRF Oa 480
de 15 de dezembro de 2004, será retido, na fonte, o i.aposto sobre

a renda da pessoa jurídica - IRPJ, bem asse.m a contribui.ção sobre
o lucro líquido (CSLL), a contribuição para a Segura.dade Social
(COFINS) e a contei.bui.ção para o Pls/PÀSEP, sobre o pagamento

efetuado à pessoa jurídica contratada, pela prestação do servi.ço,
obÚeto deste cor\trato, observando os procedimentos previstos
nessa Instrução Normativa ;

9.1.1 - Caso a pessoa júri.dica contratada seja optante do
SIMPLES" esta não ficará sujem.ta à retenção prevista na

Instrução Normativa retro mencionada. A comprovação de

optante pelo "SIMPLES" deverá ser efetuada pel-a
Coordenadoria de Orçamento e Finanças em consulta ao

9.2 - Com base no$ preceitos da legislação municipal

correspondente, será meti.do, na fonte, o
serviço prestado

9.3 - O número do CNPJ - Cadastro Naco.onal de Pessoa Jurídica,

constante das notas fiscal.s/futuras, deverá ser aquele fornecido

a fase de habili.tição

pertinente

sistema

:SS sobre o valor do

CI.AUSÜLA DÉCIMA DO PRAZO DE VIGÊNCIA

10.1 - 0 presente contrato terá como prazo de vigência 12
tentados a parti.! de $ua assinatura, podendo ser prorrogado

por igual.s e sJZgessivos períodos, limo.toda sua duração total a 60
20



(sessenta) meses, conforme disposto no art. 57, 11, da Lei
8.666/93 e suas alterações posteriores

CLÁUSULA DÉCIMA PRl14EIRA DAS ALTERAÇÕES

11.1 - 0 contrato poderá ser alterado nos casos e condiçõe
previstos na seção 111, do capítulo 111 da Lei 8.666/93.

CLÁüSUI.A DÉCIMA SEG[JNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁR]À

12.1 - A despesa decorrente da prestação do serviço objeto deste
Termo de Referência correrá à conta dos recursos específi.cos

consignados no Programa de Trabalho 084596, Elemento de Despesa

339037, Plano Interno AIEF LIMPEZ, alocados no orçamento deste

Tri.bucal para o exercício 2017

PARÁGRAFO UNICO

Para a cobertura das despesas relativas ao corrente
exercício, foram emi.ti.das as Notas de Empenho, na modali.dade

global, n'$ 2017NE00D710 (servi-ço de copeiragem) e 2017NE000712

(serviço de limpeza, assei.o e conservação predial em 25 de julho

de 2017. à conta da dotação especificada nesta cláusula.

CI.ÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA REPACTUAÇÀO

13.1 - De acordo com o art. 4' da Portaria n' 18 de 09.09.2010 a

repactuação poderá ser divida.da em tantas parcelas quanto forem

necessárias em respeito ao pri.nclpio da anualidade do reajuste de
preços da contratação, podendo ser realizada em m.omentos

di.stintos para discutir a vara.ação de custos que tenham sua
anualidade resultante em datas diferenciadas, tai.s como os custos

decorrentes da mão de obra (data do últi.mo acordo ou convenção) e

os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do

serviço (data do encaminhamento das propgâ.Eas), desde que
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comprovado mediante pesque.sa de mercado continuar a contratada a

oferecer as melhores vantagens para a adminlstraçãof nos termos
estabeleci.dos no i.nciso ii., do artigo 57, da lei n' 8.666/93.

13.2 - Se a homologação do disse.dio coletlvo prolongar-se, fica
esguardado o direito da Contratada, que poderá solici.tar a

repactuação dos valores retroativos referi.dos na Convenção
Colet i. va ;

13-3 - A Contratada deverá solicitar a repactuação no período
entre a homologação e o término ou a renovação do contrato. Caso
a homo].oração ocorra após o término ou a repactuação do contrato,

ficam resguardados os direitos da Contratada, que poderá

sob.ci.tar os valores remanescentes após esse período.

13.4 - Não será concedida repactuação para os casos quer durante

a vigência do contrato, a empresa venha modifi.car o seu regime
tri.butári.o deverldo a mesma apenas adequar a sua plana.Iha com os
custos ca]cu].idos em face da eventual Incidência dos novos

encargos decorrentes do novo regime de tributação, sem que isso
gere o direito à obtenção da diferença ori.unda desse cálculo,

sendo mantido o va]or g]oba]. ori.gi.nal da proposta

CLÁUSUI.A DÉCIMA QUARTA - DÀ )IANUTENÇÀO DO EQUILÍBRIO ECONÓMICO E

FINANCEIRO

14.1 - O valor pactuado no Contrato poderá $er revisto, mediante
solicitação da Contratada, com vi-smas à manutenção do equilíbri.o
económico-financeiro da contratação objeto deste contrato, por

meio de revi.são, na forma do art. 65 da Lei n' 8.666/1993,

observado o seguinte

14.1.1- As eventuais solici.tações de revisão deverão faz
acompanhar de comprovação da superveni.ência do fato Imprevl
ou previsível, porém de consequências incalculável.s, bem coi
demonstração analítica de seu impacto nos custos do Contrato

rel\
de

em14.1.2 -- a demonstração analítica será apresentada
onformldade com a planilha de custos e formação de preços



CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES B DO DESCONTO DO VALOR
DA MULTA

15.1 - O CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as penali.dados

previstas no arte.go 28 do Decreto n' 5.450/2005. A Admi.nistração
poderá, ainda, a seu cri.téri.o, utili.zar-se subsidiariamente das

sanções previ-star na Lei Ro 8.666/93, no que couber.

15.2 - Fica estabe]ecido como fa].ta grave, caracterizado
falha em sua execução, o não recolhimento do FGTS e das

contribuições da Previdência Social dos empregados terceirizados,

bem como o pagamento do salário, do vale-transporte e do auxíli.o
ali.mentação nos di.as fi.xados, que poderá dar ensejo à desci.são do

contrato, sem prejuízo da aplicação da multa compensatória
e stabeleclda no Item

15.3 e do i.mpedimento para licitar e contratar com a Uni.ão, nos
termos do art. 28 da do Decreto n' 5.450/2005;

15.4 - Com fundamento no art. 28 da do Decreto n' 5.450/2e05,

fi.cara i.mpedi.da de licitar e contratar com a União e será

descredenci.ada no SICAF, pela prazo de até 5 (cinco) anos, sem
pre.juízo das decai.s cominações legais e de multa compensatória de

té 30% (trinta por cento), no caso de Inexecução total, sobre o
valor total da contratação, ou de até 15% (quinze por cento), no

aso de i.nexecução parcial, sobre o valor do saldo da

contratação, respectivamente, a Contratada que

15 . 4 . 1 Apresentar documentação fal

15 . 4 . 2

15 . 4 . 3

Znsejar o retardamento da execuç

Falhar ou fraudar na execução do

do seu objet

nt rato ;

15 . 4 . 4 Comportar-se de modo inidõn

15 . 4 . 5

15.4.6

Fi.zer declaração falsa

15.4.7 -- Não mantiver a proposta; e

15.4.8 - Deixar de entregar documentaç

Cometer fraude fi. s cal



no termo de fere rêncla

15.5. Para os fi.ns do item 23.3.4, reputar-se-ão ini.dâneos ates
omo os descai.tas nos ans. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n

8 . 666/93 .

15.6 - A Contratada ficará sujeita, no caso de inexecução parei.al
ou total da obrigação, com fundamento no art. 86 da l,ei n

8.666/93, à seguinte penalidade:

15. 6 . 1 - multa moratóri.a de

15.6.1.1 - 0,a5% (zero vírgula zero cinco por cento) ao dia sobre

o valor do contrato em caso de atraso na execução do servi.ço,

limitada a ir.cadência de IO (dez) dias;

15.6.1.2 - Sendo o atraso superior a lO (dez) di.as, configurar-

se-á inexecução tota]. da obrigação, a ensejar a apli.cação da

multa compensatória, previ-sta no item 23.3, sem prejuízo da

aplicação da muita moratóri.a ]i.mi.toda a 0,58 (zero vírgu].a ci.nco

por cento), oriunda cio atraso referido no subitem anterior, bem

como da rescisão uni]atera]. da avença

15.7 - Caso a avaliação dos serviços contratados fique, por três

meses consecuti.vos ou não, na faixa 4 do Acordo de Nível.s de

Servi.ço (Anexo IV do Termo de Referência), restará conflgurada a
inexecução para.al da avença, a ensejar, a critéri.o da

admiti.stração, a rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da

ap[icação das penalidades estabe]ecidas nesta c].áusu].a

15.8 - As multas moratória e compensatóri.a poderão ser cumuladas

com as sanções previ.stas no item 23.1, bem como com as glosas

estabelecidas no Acordo de Níveis de Serviços - ANS (Apêndice V

do Termo de Referência)

15.9 - Apenas a apli.cação das penalidades de advertênci.a e de

multa (compensatóri.a e moratóri.a) não necessitam ser publicadas
no DOU, devendo a i.ntimação da apenada dar-se por meio de

ot i. fi cação ;

15.10 - As

competênci-a

;anções estabelecidas nesta cJ-áusula são da

:lesiva da autoridade designada nos normativos
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i.nternos deste Tribunal, facultada a defesa do Interessado no

respectivo processo, no prazo de IO (dez) di.as da efetiva
notificação

15.11 - A autoridade competente, na apli.cação das penalidades
previstas nesta cláusula, deverá levar em consideração a

gravidade da conduta da Contratada, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado ao Contratante, observados os pri.ncípios

da proporcionalidade, da razoabilidade, da prevalência e

disponibi[idade do i.nteresse púb].i.co, em recorrência de
circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovados

15.12 - O valor da multa moratória ou compensatória, nos termos

do arte.go 86, $ 3o da LLC, poderá ser descontado da garanti.a

contratual, dos créditos da Contratada ou cobrado judicialmente,
ne s ta ordem

15.13 - O recolhi.mento do valor da multa, n.oratóri.a ou
ompensatóri-a, deverá ser feito no prazo de 5 (cinco) dias úteis

contados da data da inti.mação da aplicação da sanção, sob pena de
seu desconto ser efetuado conforme i.tem anterior, acrescida de
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês

15.14 - As penalidades estabeleci.das nesta cláusula deverão ser
egistradas no SICAF.

15.15 - As pena]i.dades descritas nesta c]álisu]ã não exc].uem a
possibilidade de o CONTRATANTE cobrar da CONTRATADA indeni.zação

por eventuais perdas e danos .

CIÁUSUI.A OÉCIMA SEXTA. DA GARANTIA

16.1 - Para o fiel. cumpri.mento das obra-cações assumi.das a
Contratada prestará, no prazo máximo de lO (dez) dias a partir da
asse.natura do presente contrato, garanti.a correspondente a 5%

(cinco por cento) do valor anual atuallzado do Contrato, por meio
de qualquer uma das modali.dades descritas no art. 56, $ 1', da
Lei n' 8 . 666/93 .
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a) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de

garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante
termo ci.rcunstanciado, emi.tido pelo Gestor/Comissão de gestão do

Contrato, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do
nt t

b) No prazo de 90 (noventa) dias após o térmi.no da vigênc

o CONTRATANTE não comunique a ocorrência de sim.stros.

16.9 - A contratada obra.ga-se a apresentar nova garantia,

conforme o caso, no prazo máximo de 48 {quarenta e oito) horas,

antes do seu vencimento, ou da redução do $eu valor em razão de

aplicação de quaisquer penali.jades, ou da assinatura do termo

aditivo que impli-que na elevação do valor do contrato e na

prorrogação, mantendo-se o percentual estabelecido no item 7.1
de sta cláusula

16.10 - A garantia de que trata esta cláusula soment.

liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas
verbas rescisóri.as trabalha.stas decorrentes da contratação.

16.11 - Caso a comprovação do pagamento das verbas desci-sérias
trabalhistas ou da realo:ação dos empregados não ocorra até o fim

do segundo mês após o encerramento da vigênci.a deste ajuste, a
garantia será uti.].ízada para o pagamento dessas verbas

abala i. sta s

16.12 - A contratada autoriza a contratante a fazer o desconto

nas faturas e realizar os pagamentos dos salári.os e demais verbas
trabalhistas dlretamente aos trabalhadores, bem como das

contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem

adimpli.dos, sem prejuízo da aplicação da respecti.va penalidade
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CIÀUSUI.A DÉCIMA SÉTIMA DA RESCISÃO

17.1 - O contrato poderá s©r rescindido nos casos e condições
previstos na seção V, do capítulo 111, da Lei 8.666/93.

rescindido nos casos e

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1 0s servi-ços de li.mpeza, asseio e conservação predial serão
prestados nas dependências do TRE/PB, conforme a seguinte Tabela

r Prédio Tipo de área Metrdger da p
área a ser

limpa

'odu t j.v j. d .de

Edi fiel.o sede

do TRE/ PB

Área interna
Ár©â externaF

1/800 m

1/1 .200 m

Av . pri ncesa

lsabel, n' 201,

Centro , deão

Pessoa - PB

Es quadr i- a

interna/externa
1. 862, 94 m 1/220 m

Prédio T Tipo de ' Tü;;;;;;i ã; [ i=ãü=;iaa;
á rea d ser

350 m2 1/330 mEdl fício sed

do TRE/ PB

( Serviço de

As s i. stê nci a

S o ci. al J' )

Área interna

l Av. Princesa

[sabe[, n' 20]) l
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Centro , Jogo
PBPessoa

O Serviço de Assistênci.a Social -- SAS, locali.zado no 4'
andar do edi.fício sede do TRE/PB, é composto de gabinetes
odontológicos, sala de enfermagem/curativo e consultórios
n.édi-cos. Os servi.ços de limpeza, assei.o e conservação nesses
ambientes requer cuidados especiais, dado o manuseio de lixa

hosp i. tal a r

Ti.po de área Tb;t;;;;il;; [ i;ia;ini;ãq
área a ser

Fórum Eles.Coral

cie Jogo Pessoa l Área interna
Área externa l

Av. Odor l l

Bezerra, n' IEsauadria

309, Tambi.á, jinterna/externa
Jogo Pes soa

PB

1/800 m

379 , 84 1/220

'achada

envidraçada

Tipo de área Metragem da l Produtividade l
área a ser

limpa
220, 00 1/B00 m2

Área interna
Área externa

Av. Hllton Esquadria
56, 00

151, 06

1/1 . 200 m

/220 m

Interna/externa



Souto Maior,

s/n' , rosé

Américo , Jogo
Pessoa/ PB

[ 'ipo de área l Metragem da l Produtividade l
área a ser

limpa
210, 20

Área i.nterna
externaD i. $ t rlt o

i. ndu st real )

a

'externaCHESF S/NAv

Lote 3

Quadr
Pes

1/800 m

l 584 , 30 1/1 . 200 m

149. 78 1/220 m:

18.]..1. Será necessári.o urr. número de proa.ssi.anais, de
acordo com a produto.vidade aditada, para a execução dos

serviços de limpeza, asseio e conservação predi.al, de acordo
com a produtiva.dade i.nformada no presente termo, devendo ser
dimensionado na proporcionalidade 50% para o sexo masculi.no

50% para o sexo feri.nono

18.1.2. Para o Anexo l será necessário um número de

profissionais, de acordo com a produtividade adotada, para
execução dos servi.ços de limpeza/ asseio e conservação

predial, bem como de capinagem da área externa coq
aqui.pimentos própri-os

18.2. Face ao quantitati.vo de pessoal envolvido na contrataçãor
far-se-á necessária a presença de 02 (dois) encarregados para

.odo o contrato, podendo um ficar fi.xo no prédi.o do TRE/PB (dada
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a maior área a ser coberta) e o outra atuar de forma flutuante,
niclando-se pelo prédio do Fórum =lei.total da Capital, NATU l e

ANEXO

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS LOCAIS DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE
COPE IRÀGEM

19.1 0s serviços de copa serão prestados nas dependências do
edi.vício sede do TRE/PB e Fórum Eleitoral de Jogo Pessoa,
conforme a segui.nte Tabela

Unidade (Sigla) l LOCAL POSTO DE

STRE

STRE

STRE

STRE

Copa do Térreo
topa do I' andar
:opa do 2 ' andar

Copa 2' andar (Gabinete da
Pies idência

:opa do 3' andar

Copa do 4 ' andar
Copa do 5' andar
Copa do 6' andar

Copa da Fórum Eleitoral

STRE

STRE

ssoa

CLÁUSULA. VIGÉSIMA DOS POSTOS DE SERVIÇO HORÁRIO E JORNADA DE

20.1 - Os postos de serviço que serão de 44 (quarenta e quatro)
horas semanais deverão ser preenchidos por empregados

pertencentes ao quadro de pessoal da CONTRATADÀ-

20.]..1 A jornada de trabalho será fixada da seguinte forma,
podendo ser alterada a critério do CONTRATANTE, medi.ar\te simples
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comunicação à CONTRATADA

a) de segunda a qui.nta-feira: 09 (nove) horas diárias, sendo uma

de compensação, com i.ntervalo intrajornada de 01 (uma) hora;

b) sexta-fei.ra: 08 (oi.to) horas diárias com interva].o
intraj ornada de 01 (uma)

20.2 - Nos dias em que nào houver expediente nas uni.dados d
CONTRATANTE. os prestadores de serviços serão dispensados d

jornada de trabalho, no respectivo dla, sem prejuízo d
remune r anão ;

20.3 - No período compreendido entre 20 (vinte) de dezembro e 06
seis) de manei-ro, denomi.nado receoso judo.diário, art. 62, 1, da

Lei n' 5010/66, a jornada de trabalho di.ári.a será adequada ao
horário de funcionamento das unidades do CONTRATANTE, sem

preju5.zo da remuneração .

20.4 - A jornada diária deverá ser cumprida dentro do horário de

expediente do TRE/PB, e será defina.da pelo CONTRATANTE,

respeitadas as normas do direito do trabalho e demais disposições

[egais ap]. i.cávei.s

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA DO REGIA(E DE EXECUÇÃO

21.1 - O servi.ço objeto deste contrato será realizad
execução Indireta, no regime de empreitada por preço global

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEG[JNDÀ DO E'ANDAMENTO LEGAL

22.1 - o presente Contrato tem apoio legal no Pregão n' U
52/2016-TRE/PB (Procedimento SEI Ro 1191-57.2016.6.15.8000) e

reger-se-á por suas cláusulas e pelos termos da proposta firma
vencedora, bem como pelas Lei.s n' l0.520/2002 e 8.666/93 e suas
alterações
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CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO

23.1 - Para di.remir questões deste Contrato
foro da Seção Judo.clária da Justiça Federal desta Capital

fica nomeado o

E por estar justo e acordado, depois de lido e achado

conforme, foi o presente Contrato lavrado em duas vias de igual
teor e forma, assinado pe]as partes e seu extrato será pub].lcado
no Diário Ofici.al da Uni.ão, Seçãc 3.

Jogo Pessoal 25 de julho de 2017

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA
VALTER FÉLIX DA SILVO

COM'RCIO(E l ÇOS LTDA ME

JAERTON SILVO DE LIMO
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